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Documento assinado eletronicamente por OCTAVIO AUGUSTO DE NIGRIS BOCCALINI, Vice-
Presidente e Corregedor Regional Eleitoral, em 28/03/2023, às 17:49, conforme art. 1º, III, "b", da 
Lei 11.419/2006.

DESIGNAÇÃO DE JUIZ DE DIREITO PARA EXERCER AS FUNÇÕES
ELEITORAIS - 196ª ZONA ELEITORAL, DE NOVO CRUZEIRO - VARA ÚNICA
DECISÃO
Processo SEI nº 0002993-42.2019.6.13.8000
Zona Eleitoral: 196ª, de Novo Cruzeiro
Assunto: designação de Juiz de Direito para exercer as funções eleitorais - Vara única
Vistos.
Acolho o parecer da MM. Juíza Auxiliar da Vice-Presidência e Corregedoria, documento nº 3982340
e designo a Drª. Bárbara Lívio, MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível de Teófilo Otoni, que
responde também pela Comarca de Novo Cruzeiro, para exercer as funções eleitorais na 196ª
Zona, a partir de 13/03/2023, até o provimento da comarca, nos termos da Resolução TSE nº
21.009, de 2002, e da Resolução TRE/MG nº 803, de 2009.
Por oportuno, considerando a previsão do art. 34 do Provimento CRE nº 001, de 2022, de que as
autoinspeções anuais deverão ser realizadas por todas as serventias no período de 1º a 31 de
março de 2023, fica a magistrada, se tomar posse nesse ínterim, dispensada da realização da
autoinspeção inicial, estabelecida no artigo 41 do mencionado Provimento. Caso a inspeção anual
já tenha ocorrido, a magistrada deve se manifestar no processo autuado no PJE, acerca de sua
ciência de todo o procedimento realizado, conforme § 2º do art. 41 da norma em questão".
Publique-se e comunique-se.
Belo Horizonte, data registrada no sistema.
Des. Octavio Augusto De Nigris Boccalini
Vice-Presidente e Corregedor

Documento assinado eletronicamente por OCTAVIO AUGUSTO DE NIGRIS BOCCALINI, Vice-
Presidente e Corregedor Regional Eleitoral, em 28/03/2023, às 17:50, conforme art. 1º, III, "b", da 
Lei 11.419/2006.

PORTARIA

PORTARIA CONJUNTA Nº 2/2023
Estabelece os ritos procedimentais para o recolhimento da pena de multa, imposta por condenação
criminal, pelas zonas eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.
O PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE E CORREGEDOR REGIONAL ELEITORALDO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO o disposto na alínea "c" do inciso XLVI do art. 5º da Constituição Federal de
1988 sobre a previsão de pena de multa;
CONSIDERANDO o disposto no art. 49 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, o
Código Penal, preceituando que a pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da
quantia fixada na sentença e calculada em dias-multa;
CONSIDERANDO o disposto no inciso V do art. 2º da Lei Complementar n° 79,de 7 de janeiro de
1994, que "Cria o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN e dá outras providências",
estabelecendo que as multas decorrentes de sentenças penais condenatórias com trânsito em
julgado constituem recursos do referido fundo;

CONSIDERANDO o disposto no art. 51 do Código Penal, alterado pela Lei nº13.964, de 24 de
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CONSIDERANDO o disposto no art. 51 do Código Penal, alterado pela Lei nº13.964, de 24 de
dezembro de 2019, determinando que a multa penal será considerada dívida de valor, devendo ser
executada na vara de execuções penais;
CONSIDERANDO a necessidade de uniformização dos procedimentos para cobrança da pena de
multa e de orientação às zonas eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais;
CONSIDERANDO o processo SEI nº 0009862-50.2021.6.13.8000,
RESOLVEM:
Art. 1º Esta portaria conjunta regulamenta os ritos procedimentais para cobrança da pena de multa,
imposta por condenação criminal, nas zonas eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de
Minas Gerais.
Parágrafo único. O recolhimento da pena de multa, destinada ao Fundo Penitenciário Nacional -
FUNPEN - será efetuado por Guia de Recolhimento da União - GRU -.
Art. 2º A chefia de cartório eleitoral, após o trânsito em julgado da sentença, fará o cálculo do valor
atualizado da pena de multa, em moeda corrente, intimando o condenado ao pagamento.
Parágrafo único. Havendo mais de um réu na sentença condenatória, o cálculo deverá ser
individualizado para cada condenado.
Art. 3º O chefe de cartório, antes de elaborar o cálculo da multa, certificará eventual recolhimento
de fiança em favor do condenado, devendo remeter os autos conclusos para decisão com vistas ao
cumprimento do art. 336 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, o Código de Processo
Penal.
§ 1º Certificada a existência de fiança, o valor depositado deverá ser transferido da conta do juízo
para o FUNPEN, mediante comunicação à instituição financeira, conforme Anexo desta portaria
conjunta.
§2º Na hipótese de abatimento do valor da fiança da quantia aplicada a título de multa, caberá ao
chefe de cartório atualizar os valores devidos e intimar o condenado para recolhimento da
diferença, se houver.
Art. 4º Constarão, obrigatoriamente, no mandado de intimação expedido consoante as regras do
Código de Processo Penal:
I o valor expresso em dias-multa e em reais;
II − a data do cálculo ou da atualização monetária, com indicação do índice utilizado;
III o prazo de 10 (dez) dias para comprovar o recolhimento ou requerer o parcelamento;
IV − a Guia de Recolhimento da União GRU − com os valores devidos ou a indicação do sitio
eletrônico para emissão da guia.
Art. 5º O Juiz Eleitoral poderá, desde que o condenado requeira, no prazo de até 10 (dez) dias,
após a intimação para pagamento:
I prorrogar o prazo de pagamento da multa em até 3 (três) meses, se as circunstâncias justificarem
essa prorrogação;
II − permitir o parcelamento mensal, no prazo que fixar, mediante caução real ou fidejussória,
quando necessário.
Art. 6° Os autos serão conclusos ao Juiz Eleitoral para decisão após a juntada do comprovante de
recolhimento ao FUNPEN.
§1º Sendo a pena de multa a única cominada, será declarada extinta a punibilidade, devendo ser
providenciado o restabelecimento dos direitos políticos do réu, observadas as orientações
expedidas pela Corregedoria Regional Eleitoral.
§ 2º Se a pena de multa for aplicada, cumulativamente, com as penas restritivas de direitos, a
extinção da punibilidade só poderá ser declarada quando todas forem cumpridas.
Art. 7º Se a multa penal não for paga pelo condenado ou ocorrer a inadimplência de seu
parcelamento, os autos serão remetidos ao Ministério Público Eleitoral para os fins de direito.
Art. 8º A execução da pena de multa será processada da seguinte forma:
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parcelamento, os autos serão remetidos ao Ministério Público Eleitoral para os fins de direito.
Art. 8º A execução da pena de multa será processada da seguinte forma:
I − Quando aplicada, cumulativamente, com pena de prisão, será extraída guia de execução, que
deverá ser remetida ao juízo da execução penal da pena privativa de
liberdade, e os autos serão arquivados, definitivamente, no Processo Judicial Eletrônico PJe−;
II Quando aplicada, cumulativamente, com pena restritiva de direito, será remetida carta precatória
ao juízo do domicílio atual do réu, mantendo-se a competência do juízo da condenação para
acompanhar o cumprimento da pena, e os autos serão arquivados, provisoriamente, no Processo
Judicial Eletrônico PJe ;
III − Quando aplicada isoladamente, será mantida no juízo da condenação.
§ 1º A pena de multa, aplicada isolada ou cumulativamente, será executada mediante evolução da
classe processual para execução da pena, ou por meio de nova autuação no Processo Judicial
Eletrônico - PJE -, caso necessário, até a implantação de outro sistema, se for o caso.
§ 2º Havendo mais de um condenado, a execução da sentença será realizada com o
desmembramento dos autos.
Art. 9º A Seção de Procedimentos Judiciários - SEJUD , da Corregedoria Regional Eleitoral,
utilizando o Sistema de Serviços SOS −, prestará suporte às zone eleitorais para a realização dos
procedimentos disciplinados por esta portaria conjunta.
Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Corregedoria Regional Eleitoral do Tribunal.
Art. 11. Esta portaria conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, 27 de março de 2023.
Des. MAURÍCIO SOARES
Presidente
Des. OCTAVIO AUGUSTO DE NIGRIS BOCCALINI
Vice-Presidente e Corregedor
ANEXO
(a que se refere o §1º do art. 3º da Portaria Conjunta nº 2, de 27 de março de 2023)
OFÍCIO Nº / ANO
[local, de de .]
A Sua Senhoria a (o) Senhora (Senhor)
[Nome]
Gerente da Caixa Econômica Federal
Agência [nº da agência]
Cidade
Assunto: Transferência do valor depositado a título de fiança em favor do Fundo Penitenciário
Nacional − FUNPEN
Senhora (Senhor) Gerente,
De ordem da(o) Excelentíssima (o) Senhora (Senhor) Juíza (Juiz) Eleitoral, em decisão proferida
nos autos [nº do processo], solicito a Vossa Senhoria que transfira o valor de R$ [valor por
extenso] e demais acréscimos legais, se houver, depositado na conta nº [número da conta], guia
anexa (juntar a guia de recolhimento de fiança), prestado a título de fiança por[nome do réu], nos
autos do [número do processo], em favor do FUNDO PENITENCIÁRIONACIONAL FUNPEN −,
mediante DOC ou TED, com as seguintes informações:
Código do Banco: 001 (Banco do Brasil)
Agência: 1607-1 (Setor Público BSB - DF)
Conta Corrente: 170500-8 (Conta Única do Tesouro Nacional no BB)
CNPJ do FUNPEN: 00.394.494.0008-02
Identificador do recolhimento: 200333 0001 14600 (Unidade Gestora +Gestão + Código de
Recolhimento sem dígito verificador)
O preenchimento do código identificador deverá ser realizado conforme orientações do Ministério
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Recolhimento sem dígito verificador)
O preenchimento do código identificador deverá ser realizado conforme orientações do Ministério
da Justiça: código numérico de 16 dígitos, a ser lançado obrigatoriamente nas primeiras posições
do campo "NOME DO FAVORECIDO", no caso de DOC, e no campo "CÓDIGO IDENTIFICADOR
DA TRANSFERÊNCIA", no caso de TED.
Realizada a transferência, solicito-lhe que encaminhe a esta serventia o comprovante com
informações dos valores recolhidos.
Atenciosamente,
(Assinatura)
[nome da (o) chefe de cartório]
Chefe da [nº da zona eleitoral]ª Zona Eleitoral

DIRETORIA-GERAL

ATOS DA DIRETORIA-GERAL

PORTARIA DG Nº 72/2023
A DIRETORA-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
RESOLVE:
Art. 1º Designar PATRÍCIA MURTA DE SOUZA, requisitada para prestar serviços a este Tribunal,
nos termos da Lei nº 6.999/82, para substituir Kênia Paula Silva Araújo, detentora da Função
Comissionada de Chefe de Cartório Eleitoral, nível FC-06, na 35ª Zona Eleitoral, de Belo Horizonte,
nos dias 16/03/2023 a 17/03/2023, nos termos do Documento SEI nº 3940892, do Processo SEI nº
0000114-15.2023.6.13.8035.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 16/03/2023.
Belo Horizonte, 27 de março de 2023.
MARIA DA GLÓRIA ARAÚJO
Diretora-Geral

PORTARIA DG Nº 71/2023
A DIRETORA-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
RESOLVE:
Art. 1º Dispensar HERBERT SCHIRMER, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, do encargo de substituto eventual de Marcelo Tavares, detentor da Função
Comissionada de Chefe de Cartório, nível FC-06, na 108ª Zona Eleitoral, de Esmeraldas, nos
termos do Documento nº 3895075, do Processo SEI nº 0000031-71.2023.6.13.8108.
Art. 2º Designar CLEUZA SILVA CAMARGOS ROSA DE LIMA, requisitada para prestar serviços a
este Tribunal, nos termos da Lei nº 6.999/82, para o encargo de substituta eventual de Marcelo
Tavares, detentor da Função Comissionada de Chefe de Cartório, nível FC-06, na 108ª Zona
Eleitoral, de Esmeraldas, nos termos do Documento nº 3895075, do Processo SEI nº 0000031-
71.2023.6.13.8108.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º/03/2023.
Belo Horizonte, 27 de março de 2023.
MARIA DA GLÓRIA ARAÚJO
Diretora-Geral

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COS - INTIMAÇÃO DE PAUTA DO PJE
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